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PARECER Nº 968/2018 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 

0009/16. 
Trata-se de projeto de resolução de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Nunes, que 

visa alterar a redação dos artigos 11, 104, 289, 293, e revogar os artigos 297, 298 e 300, todos 
da Resolução nº 02, de 26 de abril de 1991 - Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo. 

O escopo da propositura é compatibilizar o Regimento Interno desta Casa com o art. 35 
da Lei Orgânica do Município, segundo o qual as deliberações da Câmara Municipal e das 
suas Comissões se darão sempre por voto aberto. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto deve prosseguir em tramitação. 

Destaque-se, inicialmente, que o projeto de resolução é o meio adequado para 
disciplinar a matéria tratada, vez que o art. 237 do Regimento Interno enuncia que, in verbis: 

"Art. 237 - Projeto de resolução é a proposição destinada a regular matéria 

político-administrativa da Câmara. 

Parágrafo único - Constitui matéria de projeto de resolução: 

(...) 

V - Regimento Interno" 

Dessa forma, o projeto ampara-se no artigo 14, inciso II da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, que confere à Câmara competência para elaborar o seu Regimento Interno, 
sendo a Resolução o instrumento adequado para veicular a matéria, nos termos do art. 237, 
inciso V do Regimento Interno. 

No que toca ao conteúdo do projeto, verifica-se que ele pretende apenas adequar o 
Regimento Interno desta Câmara Municipal ao que já é uma realidade nesta Casa, uma vez 
que desde o advento da Emenda à Lei Orgânica nº 19, de 10 de abril de 2001, o art. 35 dessa 
norma dispõe que "as deliberações da Câmara Municipal e das suas Comissões se darão 
sempre por voto aberto". 

Na justificativa do projeto de referida Emenda, inclusive, constou que não há sentido de 
voto secreto dentro do Parlamento, uma vez que "os representantes do povo devem prestar 
contas de todos os seus atos aos eleitores e à opinião pública, e o voto em aberto garante esta 
prestação". 

Esse também é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que em recente análise 
do processo de impeachment da então Presidente da República, esclareceu ser o voto aberto 
instrumento de concretização dos princípios democrático, representativo e republicano: 

"No impeachment, todas as votações devem ser abertas, de modo a permitir maior 
transparência, controle dos representantes e legitimação do processo. No silêncio da 
Constituição, da Lei 1.079/1950 e do Regimento Interno sobre a forma de votação, não é 
admissível que o Presidente da Câmara dos Deputados possa, por decisão unipessoal e 
discricionária, estender hipótese inespecífica de votação secreta prevista no RI/CD, por 
analogia, à eleição para a Comissão Especial de impeachment. Em uma democracia, a regra é 
a publicidade das votações. O escrutínio secreto somente pode ter lugar em hipóteses 



excepcionais e especificamente previstas. Além disso, o sigilo do escrutínio é incompatível com 
a natureza e a gravidade do processo por crime de responsabilidade. Em processo de tamanha 
magnitude, que pode levar o Presidente a ser afastado e perder o mandato, é preciso garantir o 
maior grau de transparência e publicidade possível. Nesse caso, não se pode invocar como 
justificativa para o voto secreto a necessidade de garantir a liberdade e independência dos 
congressistas, afastando a possibilidade de ingerências indevidas. Se a votação secreta pode 
ser capaz de afastar determinadas pressões, ao mesmo tempo, ela enfraquece o controle 
popular sobre os representantes, em violação aos princípios democrático, representativo e 
republicano. Por fim, a votação aberta (simbólica) foi adotada para a composição da Comissão 
Especial no processo de impeachment de Collor, de modo que a manutenção do mesmo rito 
seguido em 1992 contribui para a segurança jurídica e a previsibilidade do procedimento." 

(ADPF 378 MC, rel. p/ o ac. min. Roberto Barroso, j. 16-12-2015, P, DJE de 8-3-2016, 
destaques nossos) 

Para sua aprovação o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XV, da Lei Orgânica do Município e do 
art. 393, parágrafo único, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, devendo ser apresentado Substitutivo tão 
somente para que conste expressamente que esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 9/16 

Altera a redação dos artigos 11; 104; 289; 293, caput; 358, caput, e revoga os artigos 
297, 298 e 300, todos da Resolução nº 02, de 26 de abril de 1991 - Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Art. 1º Fica alterada a redação dos artigos 11; 104; 289; 293, caput, e 358, caput, da 
Resolução n° 02, de 26 de abril de 1991 - Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11. Para a eleição da Mesa a votação será feita mediante voto aberto para cada 
cargo, com a indicação deste e os nomes dos concorrentes." (NR) 

"Art. 104. As deliberações do Plenário dar-se-ão sempre por voto aberto." (NR) 

"Art. 289. O Presidente da Câmara terá voto na eleição da Mesa, nas votações cuja 
matéria exigir ‘quórum’ superior ao de maioria simples e nas votações onde ocorrer empate. 

Parágrafo único. (...)" (NR) 

"Art. 293. São 2 (dois) os processos de votação: 

I - simbólico; 

II - nominal por chamada ou por processo eletrônico. 

Parágrafo único. (...)" (NR) 

"Art. 358. Encerrada a discussão, passar-se-á à votação nominal, considerando-se 
aprovado o que tiver o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. (...)" (NR) 

Art. 2º Ficam revogados os artigos 297, 298 e 300 da Resolução n° 02, de 26 de abril 
de 1991. 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 20/06/2018. 

Aurélio Nomura - PSDB - Presidente 

André Santos - PRB 
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Caio Miranda Carneiro - PSB 

Celso Jatene - PR - Relator 

Cláudio Fonseca - PPS 

Edir Sales - PSD 

João Jorge - PSDB 

Reis - PT 

Sandra Tadeu - DEM 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 21/06/2018, p. 102 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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